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1 INTRODUÇÃO

Após 1985 a política econômica brasileira concentrou todos os seus esforços no combate à inflação, os planos ortodoxos que se implementaram no Brasil entre 1981 a 1984 promoveram ajustamento externo na economia brasileira mas não conseguiram evitar a subida da inflação. O primeiro grande aumento súbito da inflação brasileira ocorreu em fins de 1979 que foi o segundo grande choque do petróleo. Este segundo choque do petróleo somado a política interna de fixação de preços e ainda ao aumento simultâneo da frequência dos reajustes salariais de anual para semestral, contribuíram para aumentar a inflação de 50% para 100% ao ano. O segundo grande aumento da inflação aconteceu em 1983 que acabou sendo influenciado por uma superdesvalorização do cruzeiro em 30% em fevereiro.

 A estabilidade das taxas mensais de inflação em torno de 10% ao mês ao longo de 1984 e o grande temor de um aumento acelerado da inflação devido a aceleração da atividade econômica ao longo de 1984, contribuiu para que teses heterodoxas surgissem como solução para a inflação crônica. As políticas heterodoxas adotadas no período de 1985 a 1989 são: Plano Cruzado, Plano Bresser e Plano verão. 

2 INFLAÇÃO INERCIAL E CONFLITO DISTRIBUTIVO
Após a adoção de programas de estabilização a partir de 1986 os economistas interpretaram que a economia tinha uma inflação inercial. A inércia inflacionaria era resultante dos mecanismos de indexação, para a correção monetária dos preços, taxa de cambio, salários e ativos financeiros, que tenderiam a propagar a inflação anterior (passada) para o futuro. Na falta de choques externos ou internos a taxa inflacionária iria permanecer no patamar atual. O salário real médio tem uma relação inversa entre a taxa de cambio real, o preço agrícola e a margem de lucro, dada a fronteira de preços da economia.

2.1 A inflação inercial
A inércia inflacionaria acontece devido a contratos com cláusulas de indexação. Em uma economia com indexação de preços, a inflação tem a tendência de ser a inflação do período imediatamente anterior e podendo ser afetada por choques de oferta ou de demanda. Sendo que esses choques internos ou externos não são passageiros, mas são incorporadas á tendência.

Conforme esclareceu Simonsen (1974), se os preços relativos da economia inicialmente for de desequilíbrio cuja causa for um choque real, a indexação ao fazer a recomposição inicial da estrutura de preços, tem a tendência de perpetuar preços que, tomados todos em conjunto, não tem compatibilidade com o equilíbrio entre a oferta e demanda da economia.De acordo com Simonsen (1974) a taxa de inflação em um período (Rt), possui três componentes:

Rt = At + BRt-1+ Gt

At= Componente dos choques de oferta

BRt-1= fator alimentação(inércia) da inflação

B = coeficiente de realimentação

Gt = aumento de preços

O ponto fundamental da inércia inflacionária é a diferenciação no tempo em que a renda chega no pico entre trabalhadores, o governo e os empresários. Essa assimetria dos picos de renda é que é que permite certa estabilidade no patamar inflacionário. Se todas as classes, trabalhadores empresários e o governo protestasse para obter o os picos de rendimento, teríamos a hiperinflação.

3 O PLANO CRUZADO

O plano cruzado venho com o propósito de erradicar da economia o crônico processo inflacionário que emitia visíveis sinais de saltar de um patamar de 230%, registrado entre 1983-85, para  índice de 350-400% ao ano, o governo editou o Plano de Estabilização Econômica (PEE), que ficou conhecido como Plano Cruzado. Cirurgia brilhante para eliminar do organismo econômico o câncer da inflação, o plano teria o condição não somente de alterar os rumos da economia brasileira, mas também os destinos da própria sociedade (Oliveira, 1987).

O diagnóstico governamental foi de ser a inflação brasileira, àquela altura, de natureza predominantemente inercial. Em outras palavras, isto significava que a inflação presente explicava-se pela inflação passada, que se reproduzia através da existência de mecanismos formais e informais de indexação da economia. Nesse sentido, a causa da inflação era a própria inflação. Para eliminar esse componente de caráter inercial da inflação, dois pontos se tornaram importantes no Plano: a desmontagem dos mecanismos de indexação da economia e o congelamento de seus preços. Mas, para seu êxito, exigia-se que os fatores primários da inflação, refletidos sob a forma de choques de oferta ou de demanda, estivessem sob controle, de forma a não exercerem pressões altistas de preços (Oliveira, 1987).

A crença de que as condições da economia se encontravam maduras para a aplicação de um choque heterodoxo que eliminasse os mecanismos de correção dos preços responsáveis pela inflação de caráter inercial abriu, assim, as portas para o governo editar o Plano de Estabilização Econômica. Com ele, extinguiu-se a correção monetária o mais poderoso instrumento de indexação da economia e congelaram-se, por tempo indeterminado, os salários e os preços, além de ter se estabelecido uma paridade fixa para a taxa cambial.

Para os salários, até então reajustados pelo critério de "picos" do IPC, estabeleceu-se uma sistemática de sua correção pela média de variação desse índice nos últimos seis meses, somando-se, ao resultado obtido, um abono de 8% para os salários em geral e de 15% para o salário mínimo para o seu congelamento. Já os preços, porque acreditava-se no equilíbrio de seus valores médios reais, foram congelados sem nenhuma correção. Somente a taxa de juros permaneceria como variável solta no modelo, dada sua importância para evitar crises de abastecimento e para permitir ao sistema financeiro ajustar-se de forma menos traumática à nova situação (Oliveira, 1987).
3.1 Crise
A euforia consumista que se seguiu após o Plano deixou sérios problemas de abastecimento que, entretanto, acreditava-se, passíveis de correção, à medida que terminassem as negociações sobre as margens de descontos nas vendas a prazo que percorriam o elo fornecedores de matérias-primas/indústria/varejo, que as empresas retomassem seus investimentos expandindo a oferta e que o consumo arrefecesse, perdendo seu ímpeto inicial. A permanência dessa situação de desequilíbrio entre a oferta e a demanda por mais tempo mostrou, entretanto, que nem tudo era rosa no Plano Cruzado e que algumas correções eram inadiáveis. (Oliveira, 1987).
Em primeiro lugar, confirmou-se que à época do congelamento a idade dos preços era distinta, ou seja, de que eles teriam sido congelados num momento em que alguns tinham sido recentemente reajustados e outros estavam à beira de sê-lo, o que sancionou o seu desequilíbrio relativo. Essa defasagem não somente comprometeria a lucratividade dos setores que foram surpreendidos com seus preços em atraso, mas também, e por causa disso, sua própria capacidade de investimentos, impossibilitando-os de expandir adequadamente sua capacidade produtiva de forma a atender a demanda ampliada. Como de uma forma geral os níveis de capacidade de produção da economia se encontravam à exceção da indústria de bens de capital sob encomenda, próximos de seus limites, não fica difícil perceber as dificuldades para reequilibrar a oferta e a demanda, caso não fossem feitas algumas correções nos preços dos setores que se encontravam prejudicados. (Oliveira, 1987).
4 PLANO BRESSER 

O Plano Bresser foi elaborado no primeiro semestre de 1987 pelo então ministro, Luís Carlos Bresser Pereira. Tinha como objetivo combater o processo inflacionário. Tal plano incorporava as características positivas do plano cruzado. Este novo choque era fundamentalmente heterodoxo, mas incorporava alguns elementos ortodoxos. Neste período, pretendia apenas promover um choque deflacionário com o corte da escala móvel salarial e sustentar as taxas de inflação mais baixas com a redução do déficit público (Gremund, 2007).
As principais medidas eram Congelamento geral de preços e salários por um prazo de 90 dias. Após esta primeira fase, o plano previa uma fase de flexibilização de preços, com reajustes mensais de preços salários, a fim de corrigir eventuais desequilíbrios herdados na fase anterior, após os ajustes da fase de flexibilização (Gremund, 2007).

O plano estabelecia a liberação dos preços, estabelecendo um novo indexador, a URP (Unidade de Referência de Preços), que reajustaria os salários e determinaria os tetos para os reajustes de preços.

O grande objetivo era se adotar uma política monetária e fiscal rigorosa, com a intenção de reduzir o déficit público e impedir um crescimento explosivo da demanda como acontecera durante os primeiros meses do Plano Cruzado.

Constata-se que o Plano Bresser, ao contrário do Plano Cruzado, encontrou a economia já em processo de desaceleração e procurou conservar este estado por intermédio de uma redução dos salários reais, assim como de uma manutenção em níveis elevados das taxas de juros e de uma ascensão da taxa cambial (Gremund, 2007).

Bresser adota moratória em julho 1987, desta vez com o Clube de Paris, propõe grandes cortes de gastos e de subsídios, demissões, enxugamento da máquina e investimentos públicos. Ao mesmo tempo tenta retomar negociações externas, mas a recepção dos credores é ruim. Greves de trabalhadores e protestos empresariais (sobretudo das montadoras de automóveis) crescem contra o plano econômico no segundo semestre e alguns reajustes começam a ser liberados para preços e tarifas (Gremund, 2007).

5 PLANO VERÃO
A partir de 14 de janeiro de 1989 lançou-se o novo programa de estabilização monetária, contendo elementos ortodoxos e heterodoxos para combater a inflação. Apresentava uma elevação na taxa de juros com o intuito contração da demanda agregada a curto prazo e cortes nas despesas públicas para sustentar a queda da inflação a médio prazo. Além disso, suspendeu ou extinguiu todos os mecanismos que indexavam a economia à época, inclusive com o fim da URP salarial. Ainda, instituiu uma nova moeda, o Cruzado Novo (NCz$), que correspondia a mil cruzados

Estabeleceu-se como regra que os salários seriam convertidos com base do poder de compra médio do período entre janeiro a dezembro de 1988, sendo que sobre esses valores se aplicaria a URP pré-fixada em 26,1%, sendo que somente seriam reajustados os valores das categorias com data-base entre fevereiro e junho. A partir de fevereiro a URP não corrigiria mais salários, sendo que a nova regra de correção deveria ser discutida entre trabalhadores, empresários e o setor público, no qual se negociava um pacto social. Novamente estabeleceu-se o congelamento de preços nos níveis de 15 de janeiro, mas desta vez por tempo indeterminado. Há que se ressaltar a autorização de diversos reajustes na véspera do lançamento do Programa. 

Estipulou-se também uma desvalorização do cruzado em 18% e a partir daí a fixação da cotação do dólar norte-americano em Ncz$ 1. Assim, buscava-se uma expectativa positiva, na medida em que demonstrava-se a disposição do governo para combater a inflação doméstica e sustentar a paridade a médio prazo.
Como nos Planos Cruzado e Bresser, estabeleceu-se uma nova “tablita” de fatores diários para converter as dívidas posteriores a 15 de janeiro em cruzados novos. Foram isentas da aplicação das tablitas os pagamentos de impostos, serviços públicos, consórcios, mensalidades escolares, clubes e condomínios. Ainda considerariam, além do diferencial inflacionário, o diferencial de taxas de juros reais pré e pós-plano, de maneira a eliminar o “excesso” de expectativa inflacionária e custo financeiro embutidos nos valores pré-fixados para o futuro.

O ajuste fiscal proposto deveria atuar com a redução de custos mediante uma reforma administrativa que extinguiria 5 ministérios; redução de gastos com pessoal através da demissão de funcionários públicos; privatizações para reduzir o setor produtivo estatal; e limitações à emissão de títulos da dívida pública para a realização de despesas não-financeiras, tornando rígida a programação e execução financeira do Tesouro Nacional.
Sob a perspectiva da política monetária utilizaria-se três instrumentos: o aumento da taxa de juros real de curto prazo para inibir movimentos especulativos, imposição de limite de crédito ao setor privado e redução das pressões das operações com moedas estrangeiras através da suspensão dos leilões mensais de conversão da dívida externa e dos reempréstimos dos depósitos dos bancos credores no Banco Central, além de menores superávits em conta corrente do balanço de pagamentos através da liberação de importações e de atuação da política cambial.
Assim estava estabelecidas as linhas gerais do Plano Verão, que encontrava fatores de risco como a falta de credibilidade do governo pelo fracasso dos planos Cruzado e Bresser, da dificuldade de imposição de uma política de juros elevados e ajuste fiscal em um ano eleitoral, bem como o escopo de congelamento de preços. Ainda, a desindexação da economia aceleraria a hiperinflação no caso do fracasso do Plano.

Os maus resultados dos primeiros meses fizeram com que o governo mantivesse as taxas de juros excessivamente elevadas por um período maior do que o previsto. Com a redução do imposto de renda retido na fonte agravou o quadro de desequilíbrio fiscal. As demonstrações de fraqueza do plano, com a aceleração da inflação impulsionaram o consumo, pois não se sabia até quando se duraria o congelamento dos preços.
Não se conseguiu chegar a um consenso entre empresários e trabalhadores sobre os salários, fazendo com que além da lei estabelecida pelo Congresso de reposição em três parcelas, a partir de março, do percentual de 7,5%, foi estabelecido uma reposição adicional de 13,1%. Estes percentuais não agradaram a classe trabalhadora que intensifica os movimentos grevistas. Em meados de maio o governo estabelece uma política de pequenas desvalorizações cambiais, sendo que ocorre um surto de vendas externas.


Já em abril o governo inicia a reindexação da economia, criando um novo indexador oficial, o BTN (Bônus do Tesouro Nacional). O descongelamento dos preços nos setores considerados competitivos inicia um processo inflacionário. A cotação do dólar aumenta, sendo que o ágio atinge o nível de 200%. 


A partir dos sinais de fraqueza, acelera-se o processo de desintegração do plano. Teve-se o mérito de se interromper uma rota hiperinflacionária. Porém, as defasagens dos preços públicos e administrados e as indefinições quanto à reindexação da economia traçam cenários inquietantes da inflação de curto prazo. O plano Verão deixou uma economia tão ou mais indexada antes de sua vigência. Ainda, com um cenário de eleições presidenciais próximas, foram suficientes para determinarem seu curto prazo de vigência e uma nova proposta.
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os planos estabelecidos e apresentados neste trabalho produziram apenas um represamento temporário da inflação, sendo que os conflitos distributivos de renda e os desequilíbrios estruturais da economia não foram solucionados. Além disso, deixou como herança o fato que os “choques” de estabilização foram tão perversos quanto a inflação, pois com a ameaça de uma escalada inflacionária os agentes pressionam por manter sua participação na renda, incrementando as remunerações e agravando o quadro inflacionário. Além disso, o processos de congelamento e descongelamento de preços aumentam a incerteza, reduzindo os investimentos e afetando o lado real da economia.
Como resultado, tivemos uma baixa taxa média de crescimento no período de 1985-89. A falta de uma solução para os desequilíbrios da crise de 1982 reforçou e prolongou o ajuste recessivo do desequilíbrio externo. 
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